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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Colégio Ramos de Azevedo/SP, mantido pelo Centro de Habilitação, Filosofia e Cultura, com sede em Mairiporã/SP, autorizado, pela Portaria  publicada no Diário Oficial do Estado em 12/09/96, a funcionar com os cursos de Educação a Distância,  solicita deste Conselho enquadramento nas novas normas estabelecidas para os cursos de educação de jovens e adultos, nas modalidades de ensino fundamental, médio e profissional, nas modalidades contabilidade, secretariado e transações imobiliárias.

As três solicitações em pauta serão analisadas neste parecer em duas partes, uma para os cursos fundamental e médio e outra para o curso profissionalizante, seguindo os relatórios da Comissão de Especialistas, que se encontram às páginas 106 a 142 deste processo.

Com relação à solicitação de credenciamento da instituição e autorização para funcionamento dos cursos de educação a distância do ensino fundamental e médio, a conclusão da Comissão de Especialistas é a seguinte: 

“Tendo em vista a leitura realizada sobre o processo solicitando credenciamento e autorização para funcionamento de cursos de educação a distância do ensino fundamental e médio do Colégio Ramos de Azevedo, bem como a visita realizada à instituição e os depoimentos colhidos junto à direção e coordenação pedagógica da escola, vimos por meio deste parecer negar o referido pedido de credenciamento e autorização, de acordo com as considerações que se seguem:

· Os textos das apostilas são densos, não possuem nenhuma ilustração, e, portanto, são difíceis de serem lidos até mesmo por alunos do ensino regular, pois são monótonos. Além disso, as apostilas são exatamente as mesmas utilizadas em outro curso de educação a distância por nós avaliado, e cujo pedido de autorização foi negado tendo em vista o material ser inadequado para EAD (e até mesmo para o ensino presencial). Na ocasião, a diretora do outro colégio nos informou que as apostilas haviam sido elaboradas por uma supervisora de ensino para o supletivo Apolo. No colégio Ramos de Azevedo, o professor Cristóvão Cunha, mantenedor da escola,  afirmou que as apostilas haviam sido elaboradas pela própria equipe de professores, o que nos pareceu inviável, tendo em vista os materiais serem idênticos e cometerem, sobretudo, os mesmos erros. Alguma informação, portanto, está incorreta......

· As apostilas expressam uma concepção de ensino absolutamente tradicional. Como exemplo, podemos citar a apostila de História para o ensino fundamental que se inicia discutindo a divisão dos períodos históricos a partir da pré-história, segundo a clássica concepção linear de tempo. A maioria das escolas (e a maioria dos livros didáticos) trabalha de acordo com essa concepção. No entanto, a apostila prossegue fazendo recortes de livros didáticos equivocados conceitualmente, empobrecendo ainda mais essa visão de história. No caso do ensino presencial, dependendo do projeto pedagógico geral da escola, dos subsídios que os alunos recebam, dos livros didáticos adotados e da orientação metodológica, a noção linear de história pode oferecer uma boa formação ao educando. Acreditamos que não é este o caso do material apresentado. Acrescente-se que a apostila de história para o ensino médio é idêntica à do ensino fundamental. Não haveria necessidade, portanto, do aluno comprar outro material e se submeter a outra prova.....

· O aluno ganha uma pasta contendo todos os exercícios de uma determinada disciplina (de todos os módulos), e responde em casa. Após esta etapa, a pasta é corrigida por um professor e o aluno é encaminhado para realizar a prova. No entanto, pudemos constatar que a prova realizada presencialmente contém os mesmos exercícios da “pasta de atividades para casa”. Exemplo da apostila de Língua Portuguesa: A palavra táxi tem: a) 4 letras e 5 fonemas; b) 4 letras e 4 fonemas. Nos pareceu também que o processo de “refazer provas” significa apenas que a escola ministra outros exercícios contidos na própria pasta de “exercícios para casa”.

· A escola possui, porém, excelente infra-estrutura física, com amplos espaços e salas para todas as atividades. Paradoxalmente, apesar de possuir um curso presencial de Processamento de Dados e um Laboratório de Informática bem equipado, a rede não está conectada à Internet. A Biblioteca também não está conectada à Internet.

Dessa forma, tendo em vista a incoerência e incongruência do projeto pedagógico específico para educação a distância, o pedido de credenciamento e autorização deve ser negado, até que a escola faça uma revisão da concepção que deve norteá-la”.

Com relação à solicitação de credenciamento da instituição e de autorização de funcionamento do curso profissionalizante a Comissão de Especialistas assim concluíram: 

“Tendo em vista a leitura realizada sobre o processo solicitando credenciamento e autorização para funcionamento de cursos de educação a distância, nível profissionalizante em Técnico de Contabilidade, Secretariado e Transações Imobiliárias, apresentados pelo  Colégio Ramos de Azevedo, bem como visita realizada à instituição e os depoimentos colhidos junto à direção e coordenação pedagógica da escola, vimos por meio deste parecer negar o referido pedido de credenciamento e autorização, de acordo com as considerações que se seguem:

· O material pedagógico para EAD é completamente inadequado. O conteúdo de cada disciplina é dividido em quatro módulos. Fica difícil avaliar se há uma seqüência lógica, pois a divisão homogênea em quatro módulos para todas as disciplinas de todos os cursos, nos parece uma medida arbitrária e administrativa, feita apenas para facilitar a edição e impressão do material. O material é de difícil manuseio didático, sobretudo por alunos que não possuem familiaridade com a cultura escolar. Os textos são densos e a leitura, consequentemente, monótona.

· Acrescente-se a isso que os erros de digitação encontrados nos “protótipos” entregues ao Conselho Estadual de Educação, são insustentáveis. Segundo o diretor, os erros foram corrigidos nas apostilas definitivas (na versão final, validados os “protótipos”). Pelo que pudemos verificar, os erros de digitação foram efetivamente corrigidos. Mas não houve nenhuma modificação no seu formato e no conteúdo, portanto, a escola não pode afirmar que fez “protótipos” de módulos de aprendizagem.

· A proposta para EAD da instituição é pretensiosa e abrange cinco cursos técnicos profissionalizantes, além do ensino fundamental e médio. No entanto, o projeto pedagógico da escola carece de sólida fundamentação teórico-metodológica até mesmo para o ensino presencial, cujos pressupostos filosóficos, psicológicos e  sociais apenas repetem chavões da área educacional, escritos de maneira equivocada. 

· A primeira parte do projeto pedagógico para educação a distância, contido no processo, se reduz a um apêndice do ensino presencial; porém, há uma segunda parte, escrita muito provavelmente por alguma consultoria, a partir da qual o texto muda radicalmente de configuração e de teor, parecendo destoar do restante do projeto pedagógico da instituição.

· A instituição, no entanto, apresenta boas condições de infra-estrutura – administrativa e física. Há espaços agradáveis de convivência para os alunos; boas salas de aula e bons laboratórios. Há funcionários administrativos em número suficiente, pois a escola possui 1.500 alunos. A biblioteca deixa a desejar, confirmando a suspeita que o pressuposto da direção é oferecer uma instituição agradável, que tenha boa aparência física, não importando exatamente a filosofia que fundamenta sua ação pedagógica.

· Dessa forma, não nos parece que apenas a boa infra-estrutura seja suficiente para garantir coerência a um modelo de educação a distância, uma vez que sequer seu projeto de ensino presencial pode ser considerado coerente com um modelo de educação progressista”. 

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1
Historicamente o ensino a distância teve como antecessor o chamado “ensino por correspondência”, usado, em nosso meio, especialmente para oferecer ensino técnico. Apesar desses cursos defenderem os mesmos princípios propugnados hoje pelo ensino a distância, não possuíam o necessário suporte metodológico e limitavam-se a utilizar materiais didáticos em forma escrita, o que dificultava o estímulo e a perseverança dos alunos ao estudo. 

Hoje, a crescente demanda por educação e pelo conhecimento sistematizado pela cultura e, por outro lado, a evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos está exigindo mudanças no papel e na estrutura da escola básica e mesmo da universidade. A educação a distância, estruturada da forma  já conhecida em diversos países e mesmo com alguns exemplos no Brasil, pode se tornar uma resposta eficiente e socialmente relevante na direção do atendimento de nossas necessidades de educação de massa.  

Em todas as experiências bem sucedidas observa-se uma combinação de materiais escritos com emissões de rádio e de televisão e a criação de ocasiões de contato obrigatório, mesmo que a distância, entre  os estudantes e o sistema de ensino, conjugadas com uma pedagogia atualizada, uma correta seleção de autores e responsáveis pelas disciplinas, além de um suporte metodológico rigoroso.

Educação a distância é definida por Lorenzo Garcia Aretio (1995) como “um sistema tecnológico de comunicação bidirecional que pode ser ,massivo e que substitui a interação pessoal na sala de aula entre professor e aluno como meio preferencial de ensino pela ação sistemática e conjunta de diversos recursos didáticos e o apoio de uma organização e tutoria que propiciam uma aprendizagem independente e flexível”.  A  partir dos escritos desse autor é possível estabelecer quatro pilares para uma educação a distância de qualidade: o material didático, os meios de comunicação,  os tutores e a avaliação. Quanto ao material didático, ainda que o escrito seja o privilegiado, deve-se também lançar mão dos audiovisuais ( rádio, tv, vídeo, computador, internet). Em relação aos meios de comunicação para a entrega do material aos alunos, bem como para a comunicação dos mesmos com seu tutor ou professor-especialista, pode-se utilizar desde o correio convencional até o e-mail, passando pelo telefone e pelo fax; mais importante do que o meio é o estabelecimento de uma rede interativa constante. O tutor, orientado pelos resultados das avaliações dos alunos ao longo do curso, constitui o elemento dinâmico e essencial  no processo ensino-aprendizagem.

Nessa linha de entendimento, o  Parecer CEE no. 303/99, do Conselheiro Nacin Walter Chieco,  explicita com clareza as principais diretrizes que nortearam o CEE de São Paulo na elaboração da Indicação no. 18/98 e da Deliberação no. 11/98  e afirma: “.. .deverão ser descartados, desde logo, projetos e soluções inconsistentes e caracterizados pela improvisação e pela falta de compromisso com tais diretrizes”. Nacin enfatiza três distinções  entre  a educação a distância e a  presencial: o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. Assim afirma “O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação educacional, com flexibilidade e enganosa vantagem  de freqüência livre....deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso... O material deve ser planejado, elaborado, testado e validado...O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático...”

1.2.2
Em relação à solicitação em pauta, relativa ao Colégio Ramos de Azevedo, tendo em vista a análise do processo e a documentação examinada que deve nortear as avaliações deste Conselho,  pode-se concluir que:

a) O material pedagógico, além de restrito a forma escrita, é inadequado, tanto para o ensino fundamental e médio, quanto para o curso profissionalizante.  Para ambos os casos,  as apostilas são densas, sem ilustração, inadequadas até para um curso presencial; 

b) O projeto pedagógico para  educação a distância não está adequadamente articulado em todas as suas partes e não apresenta uma fundamentação teórico-metodológica consistente, na maior parte repetindo chavões da área educacional;

c) Em relação à avaliação, a prova, realizada de forma presencial, repete os exercício da pasta de exercícios dos alunos;

d) Os espaços e a infra-estrutura da escola são de excelência qualidade, o que não compensa as deficiências registradas.

Somos, portanto, pelo indeferimento.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indeferem-se os pedidos formulados pela Escola Ramos de Azevedo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância de ensino fundamental, médio e profissional.

2.2 Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos.

2.3 A Diretoria de Ensino da Região Norte-2, da cidade de São Paulo deverá:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da Instituição;

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação do presente Parecer;

c) tomar as demais providências cabíveis, enviando relatórios a este Conselho.

2.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição interessada, à Diretoria de Ensino da Região Norte-2 da Capital e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 22 de setembro de 1999

a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                                Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amin Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999

a) Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                      Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente

Publicado no DOE em 12/11/99                        Seção I                                Página 14/15/16.







